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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.
PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas
corpus.

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em saber: se é possível superar a supressão de instância
para apreciar teses não debatidas pelo Tribunal de origem e se a instrução do agravo regimental
supre a deficiência apontada pela decisão agravada, de modo a permitir o exame da legalidade da
fundamentação que sustenta a prisão preventiva imposta ao ora agravante.

III. Razões de decidir
3.  Alegação que não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do writ
originário não pode ser conhecida por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância.
4. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo à defesa
a  apresentação  de  documentos  suficientes  à  análise  de  eventual  ilegalidade  flagrante  no  ato
atacado.
5.  No  caso,  mesmo  após  a  interposição  do  presente  agravo  regimental,  o  processo  não  foi
instruído  com  cópia integral do  decreto  preventivo,  peça  imprescindível  para  a  análise  da
impetração.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  Alegação que não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do writ
originário não pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incorrer em
indevida  supressão  de  instância.  2.  Em  sede  de habeas  corpus –  cuja  prova  deve  ser  pré-
constituída e incontroversa –, não se pode conhecer dos fundamentos de prisão preventiva cujo
decreto preventivo não foi juntado aos autos.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  218.197/DF, Relator Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/9/2025, DJEN de  9/9/2025;  AgRg no  HC n.
999.825/PI, Relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025; AgRg no HC n. 1.002.671/SP, Relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de  18/8/2025;
AgRg no RHC n.  217.785/PE, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado  em  5/8/2025, DJEN de  15/8/2025;  AgRg nos  EDcl  no  HC n.  999.976/MG, Relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025; AgRg
no  HC n.  939.495/GO, de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/6/2025, DJEN de
26/6/2025; AgRg no HC n.  872.448/GO, Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 11/6/2025, DJEN de 16/6/2025; AgRg no RHC 197.085/DF, Relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 8/8/2024; e
AgRg no HC  852.593/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  23/10/2023, DJe de
27/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.CORPUS

PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas
.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões em discussão consistem em saber: se é possível superar a supressão de instância
para apreciar teses não debatidas pelo Tribunal de origem e se a instrução do agravo regimental
supre a deficiência apontada pela decisão agravada, de modo a permitir o exame da legalidade

.da fundamentação que sustenta a prisão preventiva imposta ao ora agravante

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Alegação que não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do writ
originário não pode ser conhecida por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida

.supressão de instância

4. Em sede de , a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo à defesa habeas corpus
a apresentação de documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato

.atacado
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5. No caso, mesmo após a interposição do presente agravo regimental, o processo não foi
instruído com cópia  do decreto preventivo, peça imprescindível para a análise da integral

.impetração

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. Alegação que não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do writ
originário não pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incorrer em

. 2. indevida supressão de instância Em sede de  – cuja prova deve ser pré- habeas corpus
constituída e incontroversa –, não se pode conhecer dos fundamentos de prisão preventiva cujo

.decreto preventivo não foi juntado aos autos

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  Relator Ministro Antonio218.197/DF,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg no HC n.  3/9/2025,  9/9/2025;

 Relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP),999.825/PI,
Sexta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg no HC n.  Relator 13/8/2025,  18/8/2025; 1.002.671/SP,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 13/8/2025,  18/8/2025;
AgRg no RHC n.  Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,217.785/PE,
julgado em  DJEN de  AgRg nos EDcl no HC n.  Relator 5/8/2025,  15/8/2025; 999.976/MG,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg 18/6/2025,  25/6/2025;
no HC n.  de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN de939.495/GO,  18/6/2025,

 AgRg no HC n.  Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado26/6/2025; 872.448/GO,
em  DJEN de  AgRg no RHC  Relator Ministro Jesuíno 11/6/2025,  16/6/2025; 197.085/DF,
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de 6/8/2024,

 e AgRg no HC  de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em8/8/2024; 852.593/MG,
 DJe de23/10/2023,  27/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GLEIZER RODRIGUES MATIAS
contra decisão monocrática, por mim proferida, que indeferiu liminarmente o . habeas corpus

O agravante sustenta, em síntese, que:  o argumento relacionado à supressão de a)
instância deve ser superado "porque o presente caso revela hipótese de flagrante
constrangimento ilegal, passível de reconhecimento de ofício pelos Tribunais Superiores" (e-
STJ, fl. 33);  na interposição do presente recurso, ocorreu a juntada da decisão na qual fora b)
determinada a conversão da prisão em flagrante em preventiva, superando-se, assim, a
deficiência na instrução processual;  "a prisão preventiva foi decretada com base em c)
fundamentação genérica, sem indicação concreta de elementos que justifiquem a medida
extrema" (e-STJ, fl. 35);  é suficiente a imposição de medidas cautelares diversas da prisão. d)
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Pleiteia o provimento do agravo regimental para que a custódia preventiva imposta a
ele seja revogada ou substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

De início, reitero que a alegação relativa à suposta impossibilidade de realizar, no
estabelecimento prisional, tratamento médico de modo adequado ao estado de saúde do acusado,
não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do  originário, o que writ
impede o seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância, consoante pacífico entendimento desta Corte:

 
"A tese de ausência de contemporaneidade da prisão não foi debatida pelo colegiado
estadual, o que impede sua análise por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância." (AgRg no RHC n.  Relator Ministro Antonio Saldanha218.197/DF,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 3/9/2025,  9/9/2025)
 
"Sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, esta Corte não pode
conhecer da tese que sustenta que o teor do decreto prisional do agravante teria sido
copiado de outro processo criminal, estranho ao caso concreto, uma vez que o
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor quanto a esse tema." (AgRg no HC n. 

 Relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado999.825/PI,
do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 13/8/2025,  18/8/2025)
 
"As teses preliminares de nulidade não foram debatidas pelo Tribunal de origem, o
que impede esta Casa de examinar o tema, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância." (AgRg no HC n.  Relator Ministro Antonio1.002.671/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 13/8/2025,  18/8/2025)
 
"Quanto às alegações [...] de que o paciente seria usuário de drogas e de que teria
ocorrido nulidade na busca domiciliar, observa-se que não foram debatidas no
acórdão recorrido, sendo inviável o exame direto nesta Corte por configurar indevida
supressão de instância." (AgRg no RHC n.  Relator Ministro Reynaldo217.785/PE,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de . 5/8/2025,  15/8/2025)
 
"As considerações sobre o princípio da insignificância não foram direcionadas ao
Juiz ou ao Tribunal de origem, no habeas corpus lá impetrado, razão pela qual não
podem ser enfrentadas diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância. Não foi inaugurada a competência do  da CF para o exame dessa art. 105
tese." (AgRg nos EDcl no HC n.  Relator Ministro Rogerio Schietti999.976/MG,
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 18/6/2025,  25/6/2025)
 
"A tese de nulidade do inquérito policial iniciado com pedido de quebra de sigilo
telefônico, sem prévia investigação preliminar, não foi debatida pelo Tribunal a quo,
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sendo inviável a análise da questão por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância." (AgRg no HC n.  de minha relatoria, Quinta Turma, julgado939.495/GO,
em  DJEN de . 18/6/2025,  26/6/2025)
 
"Inviável o exame de questões que não foram submetidas ou enfrentadas pelo
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância." (AgRg no HC n. 

 Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em872.448/GO,  11/6/2025,
DJEN de . 16/6/2025)

No mais, consoante assentado na decisão agravada, em sede de , a habeas corpus
prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo à defesa a apresentação de documentos
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

Ocorre que, na espécie, embora se tenha afirmado que a falha na instrução
processual foi corrigida quando da interposição do presente agravo regimental, tal correção não
aconteceu.

Com efeito, o processo não foi instruído com cópia integral do decreto preventivo,
peça imprescindível para a análise da impetração.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . ROUBO HABEAS CORPUS
DUPLAMENTE MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de  e recurso ordinário em habeas corpus

, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matériahabeas corpus
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. O rito do  demanda prova documental pré-constituída do direito habeas corpus
alegado pela defesa, de modo que a ausência de peça essencial ao deslinde da
controvérsia impede o exame sobre as alegações.
3. No caso, não é possível analisar a viabilidade do pleito deduzido, na medida em
que os autos foram mal instruídos, pois o impetrante não colacionou aos autos a
cópia do decreto de prisão preventiva, o que impossibilita o exame do
constrangimento ilegal alegado.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC  Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador197.085/DF,
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de . 6/8/2024,  8/8/2024)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE FALTA DE
MOTIVAÇÃO VÁLIDA. DECRETO NÃO COLACIONADO AO FEITO.
DEFICIENTE INSTRUÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Conforme posto, é ônus da defesa a correta instrução do feito, e, mais uma vez, o
impetrante juntou decisão que decretou a prisão preventiva de terceiro estranho à
ação penal originária desse . Logo, na falta de peça essencial para o habeas corpus
exame da tese de manifesta ilegalidade na decretação da prisão preventiva, mantenho
a decisão que não conheceu do . writ
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC  de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em852.593/MG,

 DJe de .23/10/2023,  27/10/2023)

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.084.113 / SP

Número Registro: 2026/0113220-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15059745820258260392 23827914520258260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA PAULA CORTEZ SEABRA DE MELLO 
ADVOGADOS : ÉDER ROBERTO GARBELLINI - SP134889

ANA PAULA PAES DE BARROS CORTEZ - SP146109
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GLEIZER RODRIGUES MATIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEIZER RODRIGUES MATIAS (PRESO)
ADVOGADOS : ÉDER ROBERTO GARBELLINI - SP134889

ANA PAULA PAES DE BARROS CORTEZ - SP146109
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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